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RAD-GABDES-001 - Documento Estratégico do Gabinete do Desembargador Nagib Slaibi 
 

Com vigência a partir de 11/10/2022 
 

 
RAD sem referências 

 
 

RAD-GABDES-002 - Apoiar a Entrega da Prestação Jurisdicional no Gabinete do 

Desembargador Nagib Slaibi 
 

Com vigência a partir de 11/10/2022 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados; 

Lei 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil – CPC-2015;  

Lei Federal 11.419/2006 – Dispõe sobre a informatização do processo judicial;  

Lei Federal nº 10.741/2003 – Assegura prioridade na tramitação dos processos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, 
em qualquer instância;  

Lei Federal nº 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 

Lei Complementar nº 35/1979 - Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional; 

Lei Estadual nº 6.956/2015 - Dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências;  

Regimento Interno do TJERJ (RITJERJ);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-35-14-marco-1979-364957-norma-pl.html
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/f25571cac4a61011032564fe0052c89c/7954a68a437095b983257dcf00599dda?OpenDocument
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-vigor.pdf?=11


Resolução TJ/OE nº 33/2014 - Consolida as normas sobre a prestação jurisdicional ininterrupta, por meio de 
plantão judiciário permanente, e estabelece regras transitórias para possibilitar obras emergenciais na sede do 
plantão; 

Ato Normativo nº 25/2020 - Estabelece critérios para a realização de sessões de julgamento virtual por meio 
eletrônico e sessões de julgamento por videoconferência, durante o estado de calamidade pública, reconhecido 
pelo Decreto Federal nº 06/2020, em razão da pandemia mundial por Covid-19; 

Resolução nº 02/2019 da Sexta Câmara Cível – Dispõe sobre as sessões de julgamento em ambiente eletrônico 
e presencial;  

Resolução nº 135/2011 - Dispõe sobre a uniformização de normas relativas ao procedimento administrativo 
disciplinar aplicável aos magistrados, acerca do rito e das penalidades, e dá outras providências. 

 

RAD-GABDES-003 - Gerir o Gabinete do Desembargador Nagib Slaibi 
 

Com vigência a partir de 11/10/2022 
 

Lei Estadual nº 5.535/2009 - Dispõe sobre os Fatos Funcionais da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências;  

Regimento Interno do TJERJ (RITJERJ);  

Resolução TJ/OE n° 10/2021 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ); 

Ato Normativo TJ nº 03/2009 – Estabelece Normas e Diretrizes para Servidores do Quadro Único do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 26/2009 – Disciplina o direito do exercício de férias;  

 

RAD-GABDES-004 - Gerir a Entrega da Prestação Jurisdicional no Gabinete do 

Desembargador Nagib Slaibi 
 

Com vigência a partir de 11/10/2022 
 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

Lei 10.406/2002 - Código Civil;  

Lei 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil – CPC-2015;  

Lei Estadual nº 6.956/2015 - Dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro 
(LODJ) – Dispõe sobre a Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências;  

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=183468&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=280302&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=218389&integra=1
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_comp_135_13072011_02042019162104.pdf
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/bd423d2ae6677ffc8325762e0067b6f4?OpenDocument
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-vigor.pdf?=11
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=283568&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139211&integra=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/f25571cac4a61011032564fe0052c89c/7954a68a437095b983257dcf00599dda?OpenDocument


Código de Normas da Corregedoria Geral da justiça do Estado do Rio de Janeiro – Parte Judicial; 

Regimento Interno do TJERJ (RITJERJ);  

Lei Federal nº 10.741/2003 – Assegura prioridade na tramitação dos processos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, 
em qualquer instância;  

Lei Federal nº 13.466/2017 – Altera os arts. 3º, 15 e 71 da Lei no 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências;  

Lei Federal nº 12.008/2009 - Altera os arts. 1.211-A, 1.211-B e 1.211-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil, e acrescenta o art. 69-A à Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública federal, a fim de estender a prioridade de 
procedimentos judiciais e administrativos às pessoas que especifica;  

Lei Estadual nº 2.988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4.703/2006);  

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2004 – Resolve inserir no Sistema de Informatização do Tribunal de 
Justiça/RJ um campo específico que será preenchido pelos Departamentos e Serviços de Distribuição, PROGER, 
Protocolos Integrados e Protocolos de 2ª Instância, com a inscrição 'Prioridade - Pessoa Idosa’ - Lei nº 
10.741/03;  

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 43/2006 - Avisam aos Senhores Magistrados e Serventuários que, a partir desta 
data, o lançamento das sentenças e decisões no Sistema Informatizado obedecerá à tabela em anexo;  

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 4/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a 
correspondência interna do Tribunal de Justiça, e dá outras providências;  

Resolução TJ/OE nº 06/2012 - Institui as regras de utilização do certificado digital por magistrados e 
funcionários do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;  

Ato Normativo TJ nº 10/2012 – Regulamenta a utilização de Certificados Digitais nos termos previstos na 
Resolução TJ/OE nº 06/2012;  

Ato Normativo TJ nº 26/2009 – Disciplina o exercício do direito às férias dos servidores do Quadro Único de 
Pessoal do PJERJ; 

Resolução CM nº 03/2011 - Estabelece e consolida normas, orientações e procedimentos para a execução das 
atribuições da Divisão de Perícias Judiciais, principalmente no que se refere a realização de perícia em 
processos judiciais com deferimento da assistência judiciária gratuita e processos inerentes a Acidente de 
Trabalho;  

http://cgj.tjrj.jus.br/atualizacoes-consolidacao-normativa-parte-judicial
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18661/regi-interno-vigor.pdf?=11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13466.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12008.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/54161be646e03cb10325662b0069e0d9?OpenDocument
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=140744&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=146555&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=140528&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=154105&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=154917&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139211&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139735&integra=1


Ato Normativo Conjunto nº 7/2013 - Estabelece normas, orientações e procedimentos para o trâmite do 
Processo Judicial Eletrônico (PJE), no âmbito da segunda instância cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, e dá outras providências;  

Regulamento dos Estágios do Curso de Especialização em Direito Público e Privado da Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. 
 

 
 
 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
 

Elaborado e disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento da  
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

07.10.2022 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=167676&integra=1
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/cursos/curso_especializacao/ato_regulamento/2017/regulamento-do-estagio2017.pdf
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/cursos/curso_especializacao/ato_regulamento/2017/regulamento-do-estagio2017.pdf
mailto:seesc@tjrj.jus.br

